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Processo N.° 10850-000.639/89-33

MDM

Sessão de  23 de outubro  de 1991	 ACORDA° N.°  201-67 . 459
Recurso n.°	 84. 217

Recorrente CANADIAN DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida	 DRF EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP

PROCESSO FISCAL - NULIDADES - Autuação reali

	

zada contra empresa inexistente. Nulidade db-	 1procedimento. Necessidade de apuração	 do
real sucessor ou responsável pela	 empresa
extinta. Decretação de nulidade do auto.
Processo que se anula "ab initio".

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos
de recurso interposto por CANADIAN DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA.	 I

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em anular o
processo "ab initio".

Sala dasssOes, em 23 de outubro de 1991.

t5

1 a ,
ROBER ,	RBOSA DE CASTRO - RESIDENTE/;:

,	 .,
Hg n , É51 	 DA SILVA - RELATOR
 

4'ANTO • A,P L0 	á trUE'g CAMARGO - PRFN
r

VISTA EM SE SÃO DE 
06 DEZ 1991

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, DOMINGOS AL
FEU COLENCI DA SILVA NETO, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO, ARIS
TÓFANES FONTOURA DE HOLANDA e SÉRGIO GOMES VELLOSO.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Processo NQ 10850-000.639/89-33

Recurso N9: 84.217

Acordão Ng: 201-67.459

Recorrente: CANADIAN DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

O auto de infração lavrado contra a empresa CANADIAN

DO BRASIL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contem a seguinte descri-

ção dos fatos:

No exercício das funções do cargo de Audi
tor Fiscal do Tesouro Nacional, constatamos junto
empresa retro identificado que ela deu saída à "bar
cos de duralumínio", de sua fabricação, considerando
o s isentos do Imposto sobre Produtos Industrializa -
dos (IPI), nos termos do artigo 45, Inciso XIII do
RIPI/82 (Decreto 87.981, de 23.12.82), fazendo con-
signar das respectivas notas fiscais que emitiu com
a advertência "VEDADO O USO EM ESPORTE OU RECREAÇÃO",
o que, entretanto, não justifica pretendida isenção,
visto que, por sua natureza, tais barcos são próprios
exatamente para a prática desportiva ou recreativa,
estando os mesmos enquadrados no código 89.01.08.99
da TIPI (Decreto 89.241, de 23-12-83) sujeitos à ali
quota de 50% ate 14-4-88 e de 24% a partir de 	
15-4-88, conforme Decreto n(2 95.923 de 14-4-88, apu
rados conforme Quadros Demonstrativos anexos e des
critos no Termo de Verificação Fiscal lavrado nesta
data, que faz parte integrante deste A.I., como se
nele transcrito fosse, infringindo, assim, a empresa
Canadian do Brasil - Indústria e Comercio Ltda o
disposto nos artigos 15, 16, 29, Inciso II, 45, In-
ciso XIII, 54 e §§, 62, 107 e 114 do Decreto 87.981
de 23-12-82 (RIPI) combinado com artigo 16 do D.L.
2323 de 26/02/87, sujeitando-se à multa prevista no
artigo 364, inciso II do mesmo RIPI (Decreto número
87.981/82).

Irresignada, a empresa apresentou impugnação na qual

alega:
-segue-
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1. A Autuada exercia como ativi-

dade principal ( construçao )

de embarcaçoes de duraluminio em vários modelos e

tamanhos , como bem ilustra o incluso catálogo em

anexo (doc.1).	 •

2. A atividade de construçao	 e

uso de embarcaçoes e regula-/

mentada pelo Decreto n2 87.648 de 24/09/82 em sz-

us artigos 161 e segts. que pedimos n veniaP para

transcreve-los como segue :-

Art. 161 - Nenhuma embarcaç go será cons

truida no Pais , ou por encomenda no es

trangeiro , sem que seu construtor ou

proprie“rio haja obtido licença na for

ma deste regulamento e seja autorizado

pela Diretoria de Portos e e Costas ou

seus drgaos subordinados.
•

Art. 163 - A licença para construç go de

embarcaç go de ate 20 toneladas de arque

• aço bruta sera dada pela Capitania dos

Portos, ou drg -ão subordinado , vista

de requerimento apresentado pelo cons-

trutor proprietario ou seu represen-/
tante legal , no qual constar go o nome

do construtor , navegaç go a que e desti

nada a embarcaçao , material empregado

no casco , caracteristicas da propulso,

comprimento 9 boca , pontal 9 calado 9

contorno , tonelagem de arqueaç go bru-

ta e liquida 9 deslocamento leve e car-

regado e quaisquer outros elementos elu

cidativos. (o grifo á nosso)
/

-segue-
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Cumpre destacar 163 supra 1, o legisla-/

dor ao mencionar.as palavras "elementos elucidati•

vos" ensejou que tais embarcaçSes poderiam ser --

destinadas ao uso de transporte de passageiros

cargas (mista) , conforme licenças de vários mode

los em anexo (doc.junto).-

Reportamos aos dispositivos legais re-

.	 tros com .a finalidade de enfatizarmos as obrigaçE

es a que esta sujeito o construtor de embarcaçors

-
perante o oroao competente , no caso vertente o

MINISTÉRIO DA MARINHA.

3.

	

	 Abordado as obrigaçoes em re

laço ao construtor de embar
-

caçoes 9 focalizamos o art. 171 do Decreto n2 87

648/82 que registra "in verbis" :

Art. 171 - A embarcação nacional e clas

sificada pela Capitania dos Portos e dr
gaos subordinados', observando o estabe

lecido neste Reoulamento.

Par;qrafo Unjo° - A embarcação sO ser;

classificada depois de vistoriada ou

inspecionada e se a mesma satisfizer --
,

exigencias para o fim a que e destinada.

Art. 172 - A embarcação ; classificada'

por Classe , Divisão e Subdivisão p ten

do em vista , respectivamente :

I - A navegação a que e destinada;

II - O sistema de propulsão;

III - O serviço que ser; aplicada.

	

-segue-	 ; ,
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Evidenciamos ainda que no ira-

cio (III) do art. 172 retro mencionado 	 do De-
,

dreto ng B7.648 de 24 de setembro de 1.9E2	 o en

to Excelentissimo Senhor Presidente da RepUblica

alinha nessa subdivis 'io 	quanto ao serviço e./ . 6u .

atividade EM que ser a aplicada a embarcaçao sen-e'o
-

vejamos : •

a - transporte de passageiros e cerca;

b - transporte de pessageiros;

c - transporte de cerça geral , carpa

seca e cu frigorificada;

• d - transporte de granis sglidos;

e - transporte de granis liquidos;

f - transporte de granis scSlidos e

liquidos;

g - rebocador / empurrador;

h - portur5o;

i - pequeno comercio;

j - esporte e ou recreio;

1 - repartiçEes

m - pesca;

n - praticagem;

o - pesquisa cientifica, exploraç'Eo
-

prospecçeo ou comissZo de estudos ;

p - turismo e diversEes,

q - outros serviços sem finalidade comer

(r,ssist .ÈncSa rico-hcpital2r,

religiosa e ensino);

3 - outros serviços com finalidade comer

cial (navios-cisterna, oficina, in-/

dustrial e seus similares)

4. Após essas explicações t j cniéãs passamos a aden-

trar ao mj rito da causa. A Autuada praticava a industria- lizaçEo e

comercialização de embarcaçóes, aplicando a isenç-Zo CO 1.P.1 con

tida no inciso X131 do Art. 45 do Decreto E7.981 - R1P1 - (Enqua

drando suas enbarcaCóes na Posiçá- o 89-0] - Sub-posiç :ão 05 - Item

01 ou 99 da TIPI. aprovada pelo Decreto B9243/83; com as altera-
,

ções pelo Decreto E9£75/84) visto que nunca efetuou

-segue- j)7-•
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(efetuou a)construçao de embarcaçoes destinadas a

esporte e ou recreio , bem como jamais requereu .1

junto 'a Capitania de Portos licenças para constru

çao de tais embarcaçoes 1 protestando-se desde .5;

pela produçao de tais provas se assim o fizer ne-

cesse'rio o que desde j; assim o fica requerido.

Conforme exposto na prelimi-/

....
nar 1 a construçao de qualquer tipo de embarcaçao

deve ser precedida de prÉvia licença de constru-/

	

-	 .
çao , e no poderia a autuada requerer a Capita-

nia de Portos licença para construir embarcaçgo

para determinada atividade e posteriormente alta-,

rar de sua prOpria iniciativa as condiç ges e fina

lidadas de uso para qual obteve a licença; pois ,

se assim procedesse estaria sujeita 'as sanç ges --
I

previstas no Decreto n 2 87.648/62.

Nesse mister pode afirmar	 a

Autuada que nunca foi passiva de qualquer tipo de
,

I	 puniç"gc por parte do MINISTERIO DA MARINHA.

A digna e zelosa Auditora do

Tesouro Nacional registra no Auto de infraç go que

a Autuada emitiu Notas Fiscais COM advertencia...
1

"VEDADO O USO EM ESPORTE OU RECREAgO n e que tal

observaç go no justifica a pretendida iscnçao.

Ocorre que no e com z7.	 -Sim-

ples observaç go constante das Notas Fiscais que -

1	 buscamos a isenç go , mas na verdade essa advert;n

--

dia reveste-se de um complemento constante nu

7-seguyy/ _



02,89(2

SERv . ÇC	 rE=EAL	 -7-
Processo nQ 10850-000.639/89-33
Acórdão 11.(2 201-67.459

•

(li-)cença de construçao, visto que toda embarca-

çao deve ser submetida a inscriçao na Capitania'

dos Portos no prazo de 15 dias (art. 220 do Decre

to 67.648, de 24/09/62) , a contar da data da ---

aquisiçao. Evidenciamos ainda que „ para efetuar

	

tal inscriçgo torna-se necesserio que o.adquiren-	 .

te instrua seu requerimento e encaminhe 'a Capita-

nia dos Portos juntando entre outros documentos I

exigidos a Nota Fiscal e a respectiva provada que

o projeto (licença) para construç go fora aprovado

pela autoridade competente ; e 1 para que no se

desvirtua a finalidade da embarcaçgo faz cons-

tar nas Notas Fiscais a advertencia como citada.

Assim que 19 justificado pie

namente as razges do enquadramento das embarcaç g

-es na posiçao 6901 , Subposiçao 05 - ftens 01-99,

atualmente sob a classificaç go 6901-90 - 0200 ) e

• no na Posiç go 6901-0699 (atualmente soba Posi-/

• çao 6903-99 - 9900 ) como pretende a digna.Audito

ra do Tesouro Nacional , o que ri go autoriza o en-

quadramento de embarcaç ges tipo UTILITRIO em ou-

tras vers ges tal como esportiva e ou recreativa.

A prOpria TIPI no generaliza

as embarcaçoes sob uma mesma posiçao; muito pelo

contrario , faz a diviso conforme as clasSIfica-

ç ges ou seja : 6901-05-00 = EMBARCAÇUES =Ura l
-( o grifo e nosso ) de pequeno calado para uso ex

clusivamente local ate 200 toneladas de registro,
,

-segue
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onde encontramos no. item 01 da referida Posiçgo

as embarcaç ges Mista (passageiro e cargas) e no

item 99, qualquer outra (podendo enquadrar-se

-
qualquer embarcaçao comum no especificadas	 em

outros itens.)

Quanto 'a Posiçgo 8901-08-00,

(Embarcaçoes para Recreio e Esporte) mais.precie

sarnenta naquelas enquadradas no item 99 desta po

siç -ão sob o titulo outras 9 tambem há que se en-

quadrar as embarcaçoes no especificadas como

esto as embarcaçEes para competiçEes esportivas

(Item 01). Sobre colchEes a ar (item 02) & iates

(item 03) ficando sob o item 99 todas as demais'

onde podemos destacar: lanchas ,caiaques , etc.

Ressaltamos com a devida ---

"venia" e enfatizamos a atençao de V.Sa. para a

exp:essao EMBARCAOES COMUNS 9 colocada com pre-

ciso pelo legislador , com a finalidade de dife

renci.ar estas das demais.

As embarcaç ges produzidas pe

la ora Autuada enquadram-se tecnicamente entre 1

as COMUN-UTILITARI 	 , visto que s go ccnstAS	 rul-/

das com chapas de duraluminio , sem nenhum equi-

pamento especial de navegaço ou dotadas 	 aces

sorlos que possam descaracterizar a rustici.datle

da mesma	 bastando-se para tanto examinar—se o

cata- logo promocional em anexo.

-segue-
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Portanto 9 por tratar-se de

de uma embarcaçgo comum 9 fo

ge a pretenso da digna Auditora do Tesouro Na-

cional em enquadra-la em qualquer outra classe.

Na presente IMPUGNAÇãO va-

lemo-nos ainda do C g dito Tributário Nacional em

seu art. 111 que assim bem registra :

"	 Interpreta-se literalmente 	 "

"	 a legisleçao tributária que le

disponha sobre :

"	 I - suspenso ou exclusaod3 "

cr gdito tributário;

" II - outorga de isenção.

Destarte	 no pode o intár-

.
prete restringir ou ampliar a norma jurídica ' p

devendo ater-se ao texto literal da legislaç go -

tributE:ria , consoante preceitua o inciso 11re-

tro mencionado."

A decisão de 14 instância julgou improcedente 	 a

ação em decisão assim ementada:

IMPOSTO S/PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 	 -
ISENÇÃO CONDICIONADA A DESTINAÇÃO DO PRODUTO 
Uma vez constatado que o produto	 fabricado
tem características e destinação diversa-: da-
quela para a qual fora licenciada, não	 se
aplica o dispositivo isencional previsto	 no
artigo 45, inciso VIII do Decreto n. 87.981/ 	 4
82 (RIPI). IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE.

Tf

-segue-
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Inconformada, a contribuinte recorre a esse Eg. Conse-

lho reiterando seus argumentos de impugnação e reportando-se

parecer exarado pela Superintendência da 8a. Região Fiscal 	 cuja

cópia encontra-se a fls. 163/165 e cujo teor leio em sessão 	 para

meus pares (lê).

É o relatório.

-segue-
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HENRIQUE NEVES DA SILVA

Preliminarmente entendo necessário exame de questão ain

da não suscitada nesses autos, mas que entendo de suma importãncia.

Com efeito o auto de infração foi lavrado contra a em-

presa Canadian do Brasil - Indústria e Comercio Ltda, em 24 de maio

de 1989, às 8:30 horas.

Ocorre, entretanto como faz menção a recorrente no pre

ãmbulo de sua impugnação, de seu recurso e ate da procuração outor

gada ao sábio advogado, a empresa em questão foi extinta em 31 	 de

janeiro de 1989, conforme demonstra o instrumento de Distrato Social

juntado a fls. 6/7, o qual foi arquivado na junta comercial do Es- •

tado de São Paulo sob o número 717.106.

Ora, assim sendo ao lavrar o auto de infração de fls.01,

o fisco autuou empresa inexistente, ou seja, está buscando cobrar

algo de ninguém, do nada.

Não se presma , entretanto, que tal fato excluiria 	 a

extinção de eventual credito tributário.

A existência ou não de debito tributário não pode ser

excluída por ato unilateral do contribuinte, como é a dissolução de

empresa.

Para evitar tais hipóteses é que o legislador 	 previu,

no Código Tributário Nacional, a responsabilidade dos 	 sucessores

e dos terceiros envolvidos nas operaçóes.

Cuida-se, aqui de responsabilidade tributária indireta,

aonde a exigência que seria feita ao sujeito passivo direto (contri

buinte) e feita ao seu sucessor ou responsável.
V

-ses'ue
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O artigo 132 do CTN estabelece a transferência da res

ponsabilidade tributária na hipótese de fusão, transformação ou

incorporação de pessoa jurídica de Direito Privado. Aplicando-se

a mesma hipótese no caso de algum dos sócios continuar na explora

•	 ção da respectiva atividade seja sob a mesma ou outra razão social

ou firma individual.

Já na hipótese de simples extinção da empresa, serão

solidariamente responsáveis os seus sócios (CTN Art. 134, VII).

O parecer lavrado pela Superintendência da 8a. Região

Fiscal tem como interessada a empresa Canadian Botes Ind. e Com.,

que produz barcos com as mesmas especificações, nomes e modelos

do que a recorrente, o que leva a crer ser esta empresa sucessora

da recorrente. Porém, tal fato deve ser apurado.

Certo é que não se pode pretender autuar ou cobrar di

vida de pessoa jurídica já não mais existente, a manutenção de

tal procedimento impediria, inclusive, a eventual execução judi-

cial contra a recorrente, pois não mais existem bens suscetíveis

de penhora.

Ademais aualquer relação processual presume a existen

cia de um triãngulo cujo vértice e a autoridade julgadora compe-

tente e as bases são as partes legítimas.

Parte legítima é a parte existente, que Possui inter

resse e direito a ser pleiteado ou defendido.

Na presente hipótese isto não ocorre pois a recorren

te não existe, e os atos por ela praticados devem ser tidos como

igualmente inexistente.	 Át/d1

-segue-
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Pelo exposto voto no sentido de anular o auto de infra

ção de fls. 105/107, eis que foi lavrado contra pessoa inexisten

te, determinando-se que sejam tomadas as necessárias providências

para verificação do real sucessor ou responsável da recorrente.

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 1991.

(/1
,•

RIQUE/ NEVES DA SIL A'


